Comarca de Rio das Ostras - 1ª Vara
Juiz: Rodrigo Leal Manhaes de Sá
Processo nº 0008670-90.2015.8.19.0068
Em 18 de novembro de 2015, às 14:30 horas, na Sala de Audiências do Juízo da 1ª Vara da Comarca de Rio das Ostras, onde presentes se achavam o M.M. Juiz Dr. RODRIGO LEAL MANHÃES DE SÁ, bem como o ilustre Representante do Ministério Público, foi aberta a audiência designada nestes autos. Ao pregão, foi apresentado o acusado, acompanhado de seu patrono. Ato contínuo, foram ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia. Encerrada a instrução, procedeu-se ao interrogatório. Pelo MP foi dito: Finda da instrução crim9inal, entende o MP que os fatos narrados na denuncia restaram parcialmente comprovados. A materialidade dos fatos advém do laudo de fls. 11 que atestam que o acusado trazia consigo material entorpecente. Autoria dos fatos ficou comprovado pelos depoimentos aqui colhidos, bem como pela confissão espontânea do acusado. No entanto, resta saber se o acusado trazia droga para ao consumo0n de outrem ou para seu uso pessoal. Pela pouca quantidade da droga e pela ausência de outros elementos que façam presumir que o acusado estava traficando, bem como a duvida sempre favorece ao réu, é forçoso reconhecer que o acusado trazia material entorpecente para seu consumo próprio. Desta forma, requer o MP que seja desclassificada a conduta do acusado no art. 28 da Lei 11343/06, devendo o feito ser remetido ao Jeacrim para medidas cabíveis. Pela Defesa foram oferecidas alegações finais orais nos seguintes termos: como brilhantemente expendida pelo o ilustre representante do MP o conjunto probatório acostado aos autos não conduz a necessária certeza de um decreto condenatório ao tipo incriminador capitulado na denúncia acusatória. Vele lembrar que não se justifica, sem base probatória idônea, a formulação partir de conjecturas de qualquer juízo condenatório devendo este sempre assentar-se em elementos de certeza para que revesta-se de validade ético-jurídico. No caso presente ao fim desta instrução nota-se que em que pese a presença da materialidade pertinente ao delito a configuração de autoria do mesmo restou prejudicada, já que conforme expedido no interrogatório do próprio acusado ele afirma ser usuário dos entorpecentes apreendidos no auto de fl.09,depoimento este que não se mostra isolado visto que o policial que cumpriu a prisão também afirma desconhecer o acusado bem como que não houve denúncia destacando-se que a abordagem se deu única e exclusivamente em função de que este vinha trafegando pelo acostamento. A testemunha Bruna bem como as demais testemunhas arroladas pela defesa são uníssonas em afirmar que o causado é usuário de entorpecentes e que jamais souberam que este efetuava a venda desta substancia, afirmando ainda que se trata de pessoa de boa índole e que sempre exerceu atividade ilícita compatível com seu estilo de vida. Imperioso ainda ressaltar que as drogas apreendidas forma compradas em um município distinto daquele em que o acusado reside. Sendo assim, perfeitamente crível que a quantidade de drogas fosse para consumo próprio. Dessarte as dúvidas extraídas no presente caso são de tal monta que a prolação de um decreto condenatório nos termos da denuncia seria temerária devendo assim incidir o postulado in dubio pro reo. Neste contexto requer a desclassificação da conduta do acusado para aquela prevista no art. 28 da mesma lei. Caso não seja este o entendimento de vossa excelência subsidiariamente requer a aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da lei de drogas com observância do art. 42 para que este tenha seu patamar máximo. ´Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: trata-se de ação penal pública incondicionada em que é imputado ao acusado o crime de tráfico ilícito de entorpecentes. FAC as fls. 44/46. Defesa prévia as fls. 48/51. Decisão de recebimento da denúncia as fls. 92/94. AIJ nesta data. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, verifico que a materialidade do delito restou comprovada através do laudo de fl. 11. No que se refere à autoria, também restou inconteste, pois as testemunhas ouvidas em Juízo foram seguras e coerentes no sentido de afirmar que o acusado se encontrava na data dos fatos na direção de veículo automotor, momento em que foi abordado pela policia que em revista do veiculo logrou êxito em arrecadar o material entorpecente, tendo o réu, inclusive, confessado que as drogas eram de sua propriedade e que as teria adquirido no mesmo dia, mas que se destinavam ao consumo pessoal. Dessa forma, tenho que a questão diz respeito tão somente à perfeita configuração do delito. Nesse contexto, é de verificar que o material entorpecente arrecado com o acusado era de relativa monta, valendo ainda ressaltar que havia diversidade de drogas. Ademais, apenas uma das testemunhas afirmou que o acusado seria usuário, sendo que as demais relataram desconfiar de sua condição de usuário em razão de dormir muito e comer bastante, o que, salvo melhor juízo, não é suficiente para demonstração do uso de entorpecente, destacando-se o depoimento da testemunha Paulo Vinicius que inclusive tinha o costume de siar à noite com o réu, mas nunca viu ou soube que o acusado fazia uso de entorpecentes em tais ocasiões. De acordo com o interrogatório do acusado, a droga apreendida seria consumida em dois ou três dias e o valor despendido foi em torno de R$ 160,00, sendo que de acordo com os contracheques de fls. 79, o réu tinha remuneração próxima a um salário mínimo. Por fim, o acusado afirmou que costumava fazer uso de drogas em casa, sendo que residia com sua genitora no local. Logo, diante do fato de as drogas estarem acondicionadas em invólucros individuais, a diversidade da droga, os rendimentos do acusado, na ausência de provas mais incisivas de que se tratariam de usuário e a própria ausência de verossimilhança de seus relatos, tenho que na forma do art. 28, § 2º da Lei 11343/06, as drogas, ainda que parcialmente, se destinavam à venda. Tenho que no caso, eventualmente, ainda que seja usuário, o que não restou totalmente comprovado, o réu se enquadra na condição de usuário vendedor, o qual se vale da venda de drogas como forma de retroalimentação do próprio vício, o que se adequa ao disposto no art. 33 da Lei 11343/06. Por fim, inexistindo excludentes de culpabilidade, tenho que o pleito autoral merece acolhida. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO para condenar o acusado como incurso nas penas do art. 33 da Lei nº 11.343/06. Atento ao disposto nos artigos 59 e 68 do CP, bem como ao art. 42 da Lei nº 11.343/06, passo à dosimetria da pena. Como se extrai de sua FAC, o acusado é primário e de bons antecedentes, não vislumbrando no caso motivos que justifiquem a majoração da pena base acima do mínimo legal, pelo que a fixo em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa. Quanto à segunda fase, embora verifique a atenuante da confissão, a qual foi qualificada, tenho que por já se encontrar a pena no mínimo legal, não é possível a sua redução, conforme Súmula 231 do STJ. Quanto à terceira fase, verifico que assiste razão à Defesa, pois finda a instrução criminal, não foi possível aferir qualquer envolvimento do acusado com organização criminosa, sendo que possui bons antecedentes e é primário, o que faz incidir a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º da Lei nº 11.343/06. Dessa forma, tenho que a redução deverá se dar no patamar máximo, com o que a pena definitiva alcança o total de 01 (um) ano e 08 (oito) meses de reclusão e 180 (cento e oitenta) dias-multa. Em que pese a vedação prevista no art. 44 da Lei 11.343/06, como já decidido pelo STF, há inconstitucionalidade na vedação da conversão da PPL em PRD. Desse modo, visto que o acusado preenche os requisitos previstos no art. 44 do CP, procedo à substituição de sua PPL por PRD consistente na prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período e prestação pecuniária no valor de um salário mínimo a ser destinada a instituição pública ou privada a ser definida na fase de execução. Na hipótese de conversão em PPL, fixo o regime inicial aberto para cumprimento da pena. Fixo a pena de multa no mínimo legal, conforme art. 49 do CP. Em razão da substituição da PPL, bem como por não verificar a necessidade de manutenção do réu em custódia, na forma do art. 387, § 2º do CPP, REVOGO SUA PRISÃO PREVENTIVA, não vislumbrando a necessidade de fixação de outras cautelares em razão de ter o réu comprovado que possui residência no distrito da culpa e exerce atividade licita. Expeça-se alvará de soltura. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Encaminhe-se o material apreendido à incineração, na forma do art. 58, § 1º da Lei nº 11.343/06. Ao trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Pela Defesa foi dito que recorre da sentença. Recebo o recurso em duplo efeito. Venham as razões em 8 dias. Após, ao MP em contrarrazões. Ao final, remetam-se os autos ao Eg.TJRJ. autorizo a entrega de R$ 50,00 ao acusado. Nada mais havendo, após lido e achado conforme, foi determinado o encerramento do presente às 15:33 horas. Eu, _____, AWM, o digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
